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LEI COMPLEMENTAR N. 141/12

 A LC n. 141/12 regulamentou o Art. n. 198 da Constituição Federal, de-
finindo: (i) o valor mínimo e normas de cálculo do montante mínimo a ser apli-
cado, anualmente, pela União em ações e serviços públicos de saúde; (ii) os 
percentuais mínimos do produto da arrecadação de impostos a serem aplicados 
anualmente pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios em ações e 
serviços públicos de saúde; (iii) os aspectos de rateio dos recursos da União vin-
culados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e 
dos Estados destinados aos seus respectivos Municípios, visando à progressiva 
redução das disparidades regionais; e (iv) às normas de fiscalização, avaliação 
e controle das despesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e 
municipal. E o Decreto n. 7.827, de 16 de outubro de 2012, regulamentou a LC 
n. 141/2012 e estabeleceu os procedimentos de condicionamento e restabele-
cimento das transferências constitucionais, além dos procedimentos de suspen-
são e restabelecimento das transferências voluntárias da União, nos casos de 
descumprimento da aplicação dos recursos em ações e serviços públicos de 
saúde de que trata a LC n. 141/2012. 

 A LC n. 141/2012 definiu o que pode ser considerado despesas em ações 
e serviços públicos de saúde, valorizou o processo de planejamento e o con-
trole social, definiu a transferência regular e automática por meio dos fundos de 
saúde para custeio e investimento, entre outras questões, mas não apresentou 
qualquer vinculação de recursos federais para a saúde, o que frustrou a expec-
tativa de ampliação de recursos para o setor.

 Em seu Art. a 14, a LC n. 141/2012 definiu que o fundo de saúde, institu-
ído por lei e mantido em funcionamento pela administração direta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, constitui a unidade orçamentária e 
gestora dos recursos destinados a ações e serviços públicos de saúde, ressalva-
dos os recursos repassados diretamente às unidades vinculadas ao Ministério da 
Saúde. E, como fundo de saúde passa a ser responsável pela gestão direta dos 
recursos da saúde, é necessária sua reestruturação tanto no âmbito dos municí-
pios quanto dos Estados, buscando atender às atribuições inerentes à assunção 
dessa condição de unidade orçamentária e gestora dos recursos do SUS.

 A LC n. 141/12, o Decreto n. 7.827/2012 e a Portaria n. GM/MS 53 (Aces-
se a Portaria), de 16 de janeiro de 2012 determinam que o gestor do SUS de 
cada ente da Federação será responsável pelo registro dos dados no Sistema 
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de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS), nos prazos de-
finidos pelo Ministério da Saúde. São responsáveis também pela fidedignidade 
dos dados homologados, aos quais será conferida fé pública e que a ausência 
de homologação das informações no prazo, de até trinta dias após o encerra-
mento do último bimestre de cada exercício, será considerada, para todos os 
fins, presunção de descumprimento de aplicação dos percentuais mínimos em 
ações e serviços públicos de saúde. 

 Assim os gestores devem ficar atentos ao Calendário de Atividades da 
SES relacionada à Lei Complementar n. 141/2012 que pode ser dividido em dois 
blocos: (i) processo orçamentário/planejamento: Plano de Saúde (PS), Progra-
mação Anual de Saúde (PAS), Plano Plurianual (PPA). Projeto de Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (PLDO) e Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) e (ii) 
prestação de contas: Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), 
Relatório Detalhado do Quadrimestre (RDQ) e Relatório Anual de Gestão (RAG), 
conforme demostrado no quadro abaixo que simula um calendário anual.

Fonte: CONASS, 1ª Assembleia de 2015.

 Além disso, o cumprimento ou o descumprimento da aplicação efetiva do 
montante que deixou de ser aplicado em ações e serviços públicos de saúde 
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em exercícios anteriores será informado ao Ministério da Fazenda, por meio de 
processamento automático das informações homologadas no SIOPS:

                I – serviço auxiliar de informações para transferências voluntárias 
(CAUC), ou outro que venha a substituí-lo; e

               II – ao agente financeiro responsável pela operacionalização das 
transferências constitucionais da União aos demais entes federativos, para fins 
de suspensão das transferências constitucionais. 

 O CONASS preocupado em aportar elementos técnicos às equipes das 
SES, para reestruturar o funcionamento dos Fundos Estaduais de Saúde (FES), 
publicou em 2013 o “CONASS Documenta n. 26 (Acesse o CD) – A Lei n. 
141/2012 e os Fundos de Saúde/2013”, frutos de parceria com a Secretaria 
Estadual de Saúde do Paraná e que apresenta análise sistemática da Lei n. 
141/2012 e do Decreto n. 7.827/2012, bem como a experiência de reorganiza-
ção do Fundo Estadual de Saúde do Paraná.

 Em outra publicação do CONASS A Gestão do SUS (capítulo 3: financia-
mento) de 2015 (Acesse aqui), também é descrito com detalhes o financiamen-
to do SUS, incluindo um panorama do financiamento setorial e comparações in-
ternacionais; os gastos públicos com saúde; orçamento Público na Constituição; 
a origem dos recursos do SUS; a aplicação de recursos em ações e serviços 
de saúde (recursos mínimos e sua aplicação dos recursos mínimos; repasse 
dos recursos e movimentação dos recursos da união e dos estados) e a trans-
parência, visibilidade, fiscalização, avaliação e controle (transparência e visibi-
lidade da gestão da saúde, escrituração e consolidação das contas da saúde; 
prestação de contas;  fiscalização da gestão da saúde); e cooperação técnica e 
financeira, podendo ser acessada em http://www.conass.org.br/biblioteca/pdf/A-
-GESTAO-DO-SUS.pdf  para aprofundamento do tema.

 Ainda em relação a esse período, é importante destacar o Movimen-
to SAÚDE+10 – MOVIMENTO NACIONAL EM DEFESA DA SAÚDE PÚBLICA 
(http://www.saudemaisdez.org.br/), lançado em 13 de março de 2012, com ampla 
participação de diversas entidades representativas da sociedade brasileira e que 
apresentou ao Congresso Nacional, Projeto de Lei de Iniciativa Popular com mais 
de 2,2 milhões de assinaturas, para assegurar o repasse efetivo e integral do 
equivalente a 10% das receitas correntes brutas da União para o Sistema Único 
de Saúde (SUS).
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 86/2015 

 Porém, a despeito da vontade popular, a imensa maioria dos deputados 
e senadores do Congresso Nacional (com o apoio do governo federal) aprovou 
a Proposta de Emenda à Constituição – PEC n. 358/2013, em 10/02/2015, que 
em 17 de março de 2015 consolidou-se na Emenda Constitucional n. 86/2015 
(Acesse a EC), que revogou a reavaliação das normas de cálculo do montante 
a ser aplicado pela União; definiu que os recursos pela exploração de petróleo e 
gás natural destinados para a área de saúde não serão acrescidos ao montan-
te mínimo obrigatório como definia a Lei n. 12.858 de 9 de setembro de 2013; 
garantiu que 0,6% da Receita Corrente Líquida (RCL) destinada às emendas 
individuais seja alocado para a saúde e computados para fins do cumprimento 
mínimo, tendo obrigatoriedade de execução; e definiu o percentual para aplica-
ção da União de 15% da RCL, evoluindo de modo gradual em cinco anos de, no 
mínimo, 13,2%, 13,7%, 14,1%, 14,5% ,15%.

Para análise aprofundada das implicações da Emenda Constitucional n. 
86/2015 para o processo de financiamento do Sistema Único de Saúde, o CO-
NASS publicou, em sua Revista Consesus n. 15 (Acesse aqui), em 29/04/2015, 
um artigo do economista Francisco Funcia1 que apresenta uma síntese das no-
vas regras da EC n. 862015; os parâmetros para avaliação das implicações da 
EC n. 86/2015 no processo de financiamento das ASPS; uma comparação entre 
as despesas com Emendas Parlamentares antes e depois da EC n. 86; e uma 
comparação entre os valores da aplicação mínima constitucional em ASPS pela 
União antes e depois da EC n. 86.
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